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MINISTERIO DA EDUCAGCAO
UNIVERSI DADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE
PROGRAMA DE POS-GRADUACAO EM EDUCACAO ESPECIAL

RESOLUGAO N° 3/2021 - PPGEEsp (19.00.33)

Ne° do Protocolo: 23077.029980/2021-77
Natal-RN, 22 de mar ¢o de 2021.

Resolugédo n. 03/2021 - PPGEEsp/ CE/ UFRN

Estabelece as regras para 0 aproveitamento de Componentes
Curriculares e Atividades, bem como estabelece diretrizes para
aceitacdo de exames de proficiéncia em linguas no Programa de
Pbs-graduacéo em Educacéo Especia da UFRN.

A COORDENACAO DO PROGRAMA DE POS-GRADUACAO EM EDUCACAO ESPECIAL, da
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE, faz saber que o Colegiado do Programa
de Pos-graduacdo em Educacéo Especial da UFRN, usando da atribuicdo que |he confere o Artigo 6° do
Regimento Interno do PPGEESsp,

RESOLVE:

Art. 1°. Poder&o ser aproveitados créditos referentes a componentes curriculares cursados e concluidos em
cursos de Pés-graduacdo Stricto Sensu oferecidos por Instituicdo de Ensino Superior reconhecida pelo
Ministério da Educagdo, devendo estar relacionados tais componentes com a area da Educagéo Especia e
(ou) com a érea especifica na qual o discente esteja desenvolvendo seu trabalho de conclusdo, nos termos
desta resolucéo.

§1°. O aproveitamento de créditos obtidos em outros cursos de Pos-graduagdo Stricto Sensu fica limitado
aum maximo de 8 (oito) creditos.

§2°. Em caso de reingresso, o aproveitamento de créditos obtidos no proprio Programa de Pos-graduacdo
em Educacdo Especia fica limitado a um méximo de 24 créditos e desde que cursados tais créditos nos
altimos 3 (trés) anos.

Art. 2°. O componente curricular com aprovagdo em outro curso de Pos-graduacdo Stricto Sensu sb
poder& ser aproveitado e os créditos concedidos se atendidas minimamente as seguintes condi¢oes:

| - que o componente curricular tenha sido cursado nos 2 (dois) anos imediatamente anteriores a matricula
no Programa de Pés-graduacéo em Educacéo Especial

Il - que a certificacdo dada pelo curso tenha validade nacional

[11 - que o (a) requerente tenha alcangado conceito A ou grau igual ou superior a 7,0 (sete) no referido
componente.

Art. 3°. O aproveitamento de componentes cursados no proprio Programa de Pos-graduacdo em Educacéo
Especial deve atender as seguintes diretrizes:

| - Que o (a) requerente tenha alcangado conceito A ou nota igual ou superior a 7,0 (sete) no referido
componente;



Il - Os componentes curriculares obrigatorios serdo priorizados.

Art. 4°. O pos-graduando do Programa de Pos-graduacéo em Educacdo Especial formalizara, na Secretaria
do Programa, o pedido de aproveitamento de créditos para isso juntando, ao formulério proprio,
disponivel naMesa Virtua do SIPAC, os seguintes documentos:

| - comprovagdo da conclusdo de componentes curriculares cujos créditos se pede aproveitamento,
constando, titulo, instituicdo, carga horaria, créditos correspondentes, periodo, ministrante, contetido
programético, frequéncia, a nota ou o conceito de aproveitamento e

Il - comprovagdo datitulagdo maximado (a) professor (a) responsavel peladisciplina.

Paragrafo unico. O Programa de Pos-graduacéo em Educacdo Especial reserva-se o direito de solicitar
outros documentos julgados necessérios para efeito de andlise do pedido de aproveitamento.

Art. 5°. O pedido de aproveitamento de créditos submetido pelo pos-graduando sera analisado pela
Comissao Permanente de Avaliacéo Institucional do PPGEESp.

Paragrafo unico. A Comisséo tera o prazo maximo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento do
processo de pedido de aproveitamento de créditos, para sobre ele emitir o seu parecer.

Art. 6°. A Comissdo poderd atribuir, como créditos especiais abaixo especificados, parte do total de
créditos a serem cumpridos em componentes curriculares ao aluno que desenvolver uma ou mais das
seguintes atividades:

| - 1 (um) crédito: participagéo, durante o periodo de duracéo do curso de Mestrado Profissional, em
Congresso Cientifico ou similares com apresentacéo de trabalho que apresente comprovada relacdo com
seu projeto de dissertagcéo e cujo resumo seja publicado em anais ou similares, o quais registrem o
discente como autor ou o discente e seu orientador como coautores;

Il - 1 (um) crédito: publicacéo, juntamente com seu orientador, de capitulo de manual tecnologico
reconhecido por orgéos oficiais, nacionais ou internacionais;

[l - 2 (dois) créditos: publicagdo, como autor ou coautor, junto a seu orientador, durante o periodo de
duracéo do curso de Mestrado Profissional, de trabalho completo, que apresente comprovada relacéo com
seu projeto de dissertacdo, em revista de circulagéo nacional ou internacional que tenha corpo editorial
reconhecido e utilize sistema referencial adequado;

IV - 3 (trés) créditos: deposito de patentes juntamente com seu orientador.

Paragrafo unico. Os créditos referentes aos incisos de | aV serdo contabilizados até o limite maximo de 6
(seis) créditos.

Art. 7°. Sera realizado o aproveitamento do exame de proficiéncia obtido em Instituicdes que tenham
cursos de Stricto Sensu, ou testes como TOEFL (Test of English as a Foreign Language), IELTS (
International English Language Testing System), TOEIC (Test of English for International
Communication) e Cambridge.

8§ 1° Ser&o aceitos certificados de proficiéncia nas linguas estrangeiras inglés, francés ou espanhol, com os
respectivos conceitos de aprovacao obtidos no prazo de até 3 (trés) anos contados do ato de matricula do
discente, com excecdo de certificados que ndo expirem, classificados como tais consoante sua propria
regulamentacéo de origem.

§ 2° Compete & Comissdo Permanente de Avaliacdo Institucional do PPGEEsp e ao Colegiado Programa
apreciarem os certificados de proficiéncia em linguas estrangeiras de que trata esta Resolucéo.

§ 3° A certificag8o da proficiéncia em lingua estrangeira deve ser comprovada no prazo maximo de 18
(dezoito) meses contados do ato de matricula no Curso, sendo obrigatéria para o Exame de Qualificacéo,
de acordo com normas vigentes na UFRN.



Art. 8°. Dadecisdo do Colegiado sobre o aproveitamento de componentes curriculares ou sobre validade
de exame de proficiéncia caberd recurso, a ser interposto no prazo maximo de 7 (sete) dias corridos a
contar da ciéncia da deciséo.

Art. 9°. Os casos omissos seréo decididos pelo Colegiado do Programa.

Art. 10. Esta Resolucéo entrard em vigor na data de sua publicacéo.
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